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O mercado de capitais avança 
como uma das alternativas para 
ampliar o financiamento do agro-
negócio, em meio à crescente ne-
cessidade de recursos para susten-
tar os investimentos no setor. Os 
caminhos para aproximar esses 
dois universos estiveram no cen-
tro do Agrocapitais, evento realiza-
do ontem na Casa do Jornal do Co-
mércio na Expointer, em Esteio. O 
encontro reuniu representantes do 
setor produtivo, do mercado finan-
ceiro, de órgãos reguladores e do 
meio jurídico.

O primeiro painel abordou o 
papel do mercado de capitais no 
novo modelo de crédito ao agro-
negócio. Participaram o presiden-
te do Instituto Brasileiro de Direi-
to do Agronegócio (IBDA), Renato 
Buranello; a representante da As-
sociação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Ca-
pitais (Anbima), Flavia Palacios; 
e Guilherme Demaria, da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM). 
Durante o debate, os participantes 
defenderam que instrumentos pri-
vados, como os Certificados de Re-
cebíveis do Agronegócio (CRAs) e 
os Fundos de Investimento nas Ca-
deias Produtivas Agroindustriais 
(Fiagros), podem complementar o 
crédito bancário e os recursos sub-
sidiados. Flavia ressaltou, porém, 
que a expansão desse mercado 
depende também da capacitação 
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de investidores, produtores e de-
mais agentes.

“A gente tende a achar que 
precisa educar o agro sobre o mer-
cado de capitais, mas esquece que 
precisa educar o mercado de capi-
tais sobre o agro. Soja é diferente 
de milho, que é diferente de pe-
cuária”, observou. Segundo ela, 
compreender os diferentes ciclos 
produtivos é fundamental para 
estruturar operações adequadas à 
realidade do setor. Demaria desta-
cou o avanço recente desses instru-
mentos. Conforme o representante 
da CVM, o estoque dos Fiagros 
passou de aproximadamente R$ 10 
bilhões, em 2022, para cerca de R$ 
60 bilhões, enquanto o mercado 
de CRAs dobrou no período. Para 
ele, os números ainda são tímidos 
diante do potencial do agronegó-
cio brasileiro.

O segundo painel discutiu o 
uso da securitização para moneti-
zar as safras e ampliar a chegada 
de recursos aos produtores. Parti-
ciparam Otaciano Neto, da Zera; 

Renato Barros, da Opea; e Bruno 
Santana, da Kijani. Os painelistas 
avaliaram que o mercado de ca-
pitais avançou nos últimos anos, 
mas ainda precisa se aproximar 
da realidade das propriedades e 
das empresas do setor. A estrutu-
ração das operações deve consi-
derar o ciclo de cada cultura, os 
prazos de produção e comerciali-
zação e a capacidade de pagamen-
to dos tomadores.

“Aproximar a vida real do 
agro e o mercado financeiro é fa-
zer a tradução de duas línguas que 
precisam se comunicar”, resumiu 
Santana. Segundo ele, existe inte-
resse do setor financeiro em desti-
nar recursos ao agronegócio, mas 
as estruturas precisam ser seguras 
e compreensíveis para os investi-
dores. Neto lembrou que a partici-
pação direta do governo no finan-
ciamento agropecuário diminuiu 
ao longo das últimas décadas, 
abrindo espaço para recursos ban-
cários livres e para o mercado de 
capitais. O painel também apontou 

a necessidade de maior formaliza-
ção e transparência das informa-
ções, além do fortalecimento do 
seguro rural como instrumento de 
gestão de riscos.

O  aumento das recuperações 
judiciais no agronegócio foi trata-
do no terceiro painel, conduzido 
por Thomas Dulac Müller, do escri-
tório Cesar Peres Dulac Müller Ad-
vogados. O advogado apresentou 
uma retrospectiva das crises eco-
nômicas enfrentadas pelo Brasil e 
relacionou o quadro atual ao ele-
vado endividamento público, aos 
juros altos e à maior disputa por re-
cursos entre o governo e a iniciati-
va privada. Para Müller, a recupe-
ração judicial deve ser entendida 
como consequência de uma se-
quência de dificuldades financei-
ras, e não como a origem dos pro-
blemas. “A recuperação judicial é 
o último vagão do trem. Ela não é 
o maquinista, mas o resultado de 
uma série de problemas de nature-
za econômica”, afirmou.

O advogado também avaliou 
que a remuneração elevada ofere-
cida pelos títulos públicos reduz a 
atratividade de investimentos em 
atividades produtivas. Na sua aná-
lise, enquanto o governo oferecer 
retornos elevados e de baixo risco, 
empresas e produtores terão maior 
dificuldade para captar recursos 
privados em condições competiti-
vas. O último painel da manhã tra-
tou das mudanças que a reforma 
tributária provocará nas relações 
entre cerealistas e produtores ru-
rais. Pedro Schuch, da Tax Group, 
abordou a necessidade de revisão 
dos cadastros, das políticas de pre-
ços e das estratégias de aquisição 
de grãos.

Sicredi financia 
quase 65% no 
Bônus Mais Leite

O Sicredi foi responsável por 
quase 65% das operações con-
tratadas no âmbito do Programa 
Bônus Mais Leite, durante a safra 
2025/2026 no Rio Grande do Sul. 
Segundo balanço divulgado pelo 
banco, nesta terça-feira (1), na Ex-
pointer, foram realizadas 1.985 
operações na safra, que movimen-
taram mais de R$ 122 milhões em 
crédito. Do total, 1.344 operações, 
equivalentes a 67,7%, foram desti-
nadas ao custeio da atividade, en-
quanto 641, ou 32,3%, correspon-
deram a investimentos.

As operações resultaram em 
mais de R$ 18 milhões em sub-
venções amortizadas, o equiva-
lente a cerca de 60% do total de 
recursos subsidiados pelo pro-
grama no período. Para o presi-
dente da Central Sicredi Sul/Su-
deste, Márcio Port, a participação 
da instituição ganha importân-
cia diante do cenário enfrentado 
pela cadeia leiteira gaúcha. Outro 
dado considerado relevante é o 
volume de recursos economiza-
do pelos produtores em razão da 
subvenção. “O produtor já pe-
gou uma taxa de juros beneficia-
da por ser Pronaf e ainda pagou 
menos. Foram R$ 18 milhões que 
ele deixou de desembolsar em ju-
ros”, explicou Port.

O desempenho coloca a ins-
tituição como principal agente fi-
nanceiro do Bônus Mais Leite no 
Estado. No balanço geral do pro-
grama, o governo gaúcho conta-
bilizou R$ 181,9 milhões em fi-
nanciamentos rurais e mais de 
2,8 mil famílias beneficiadas. 
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